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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANC/SCO DO CONDE

GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N9 78412026

De 30 de julho de 2026

"Dispõe sobre a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e institui o Plano

Municipal de Segurança Alimentar e a Câmara lntersetorial Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional - CEISAN e o Sistema Municipal de Segurança Alimentar -
SIMSAN, e dá outras providências."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISGO DO CONDE, Estado da Bahia,

no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe são conferidos pelo aft.75, da Lei Orgânica

Municipal, e demais legislaçÕes pertinentes, faço saber que a Câmara Municipal

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPíTULO t

DAS DTSPOSTÇÕES PRELTMTNARES

Art. 1o Esta Lei institui a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional,

organiza o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - SIMSAN,

estabelece seus princípios, diretrizes, objetivos, instrumentos de gestão, planejamento,

monitoramento, avaliação e controle social, em conformidade com a Constituição

Federal, a Lei Federal no 11.346, de 15 de setembro de 2006, o Decreto Federal no

7.272, de 25 de agosto de 2010, e demais normas que regulamentam o Sistema

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN.

Art. 20 A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional tem por

finalidade assegurar a realização progressiva do Direito Humano à Alimentaçáo

Adequada, mediante a formulação, implementação, articulação, integração e avaliação

de políticas públicas destinadas à promoção da segurança alimentar e nutricional da

Rafaeí uffi**--
0AB/BA 68,07s

população do Município
ô.



ESTADO DA BAHIA

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO FRANC/SCO DO CONDE

Art. 30 A alimentação adequada constitui direito humano fundamental,

indispensável à dignidade da pessoa humana e à efetivação dos direitos sociais,

competindo ao Município respeitar, proteger, promover, prover, monitorar e fiscalizar

sua realização, em cooperação com os demais entes federativos e com a participação

da sociedade civil.

Parágrafo único. A responsabilidade do Poder Público não exclui

corresponsabilidade da sociedade na promoção da Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 40 Para os efeitos desta Lei considera-se Segurança Alimentar e Nutricional

arealizaçáo do direito de todas as pessoas ao acesso regular e permanente a alimentos

de qualidade, em quantidade suficiente, produzidos de forma social, econômica e

ambientalmente sustentável, sem comprometer o atendimento das demais

necessidades essenciais.

Parágrafo único. A Segurança Alimentar e Nutricionalcompreende, entre outros

aspectos:

l- Promoção da alimentação adequada e saudável;

ll - Prevenção da fome;

lll- Prevenção da desnutrição;

!V - Prevenção da obesidade e demais doenças relacionadas à alimentação;

V - Educação alimentar e nutricional;

Vl - Garantia do acesso à água em quantidade e qualidade adequadas;

Vll - Fortalecimento da agricultura familiar, da pesca artesanale das economias

locais;

Vlll - Valorização da cultura alimentar regional.

Art. 50 São princípios da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

l- Dignidade da pessoa humana;

ll - Universal mentação adequada;
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lV - Soberania e segurança alimentar;

V - Participação e controle social;

Vl - Transparência;

Vll - lntersetorialidade;

Vlll - Descent.alizaçáo político-administrativa;

lX - Sustentabilidade ambiental, econômica e social;

X - Respeito à diversidade cultural, étnica, racial, religiosa e territorial;

Xl - Cooperação entre União, Estado e Município.

AÉ. 60 Constituem diretrizes da Política Municipal:

| - Promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável;

ll - Fortalecimento dos sistemas sustentáveis de produção de alimentos;

lll - lncentivo à agricultura Íamiliar, à pesca artesanal e às cadeias produtivas

locais;

lV - Fortalecimento do abastecimento alimentar;

V - Educaçáo alimentar e nutricional permanente;

Vl - Promoção da saúde e da vigilância alimentar e nutricional;

Vll - Redução das desigualdades sociais;

Vlll - proteção dos povos e comunidades tradicionais;

lX - Promoção da igualdade racial e de gênero;

X - Fortalecimento da participaçáo da sociedade civil;

Xl - integração das políticas públicas relacionadas à assistência social, saúde,

educação, agricultura, pesca, meio ambiente, desenvolvimento econômico,

planejamento e abastecimento.

Art. 70 São objetivos da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional:

| - Assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada;

ll - Prevenir e combater a fome;

lll - Reduzir a insegurança alimentar e nutricional;

lV - Ampliar o acesso da população aos alimentos adequados e saudáveis;

V - Promover hábitos alimentares saudáveis;

Vl - lncentivar práticas sustentáveis de produção, comercialização e consumo
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de alimentos;

Vll - Fortalecer os mecanismos de abastecimento alimentar;

Vlll - Promover a educação alimentar e nutricional;

lX - Estimular a produção e disseminação de conhecimentos relacionados à

Segurança Alimentar e Nutricional;

X - Fortalecer a participação popular na formulação, monitoramento e avaliação

das políticas públicas.

CAPíTULO II

DO SISTEMA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL -
SIMSAN

Art. 80 Fica instituído o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

SIMSAN, integrante do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
SISAN, destinado à articulação permanente entre Poder Público e sociedade civil para

a formulação, implementação, monitoramento e avaliação da Política Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional.

Art.90 lntegram o SIMSAN:

! - A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

ll - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEAN;

lll - A Câmara lntersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
CAISAN;

lV - Os orgãos e entidades da Administração Pública Municipal que atuem na

execução da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

V - As organizaçÕes da sociedade civil que desenvolvam açÕes relacionadas à

Segurança Alimentar e Nutricional e manifestem interesse em integrar o Sistema.

Art. 10. São objetivos do SIMSAN:

| - lntegrar açÕes governamentais e da sociedade civil;

ll - Promover a articulação entre políticas públicas relacionadas à Segurança
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lll - Fortalecer a gestão compartilhada entre governo e sociedade;

lV - Coordenar a implementação da Política Municipal;

V - Assegurar mecanismos de participação social;

Vl - Fortalecer a cooperação com os sistemas estadual e nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional;

Vll - Promover o monitoramento permanente da situação de Segurança

Alimentar e Nutricional do Município.

Art. 11. A atuaçáo dos órgãos integrantes do SIMSAN observará os princípios

da cooperação institucional, da gestão democrática, da transparência, da eficiência

administrativa, da intersetorialidade e do controle social.

Àrt. 12. Constituem instrumentos da Política Municipal de Segurança Alimentar

e Nutricional:

| - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

ll - O Diagnóstico Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

lll - A Conferência Municipal;

lV - As deliberaçÕes do CONSEAN;

V - O planejamento orçamentário municipal;

Vl - Os sistemas de monitoramento e avaliação;

Vll - Os indicadores de Segurança Alimentar e Nutricional;

Vlll - Os programas, projetos e açÕes governamentais.

CAPÍTULO III

DA POLíTICA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 13. A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional constitui

instrumento permanente de planejamento, coordenação e execuçáo das ações

públicas voltadas à promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada, observadas

as diretrize

Nutriclonal.

das nesta Lei e na Política Nacional de Segurança Alimentar e
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AÉ. í5. São objetivos específicos da Política Municipal:

| - lntegrar ações de Segurança Alimentar e Nutricional às políticas públicas

m unicipais;

ll - Fortalecer a produção, o abastecimento e o consumo de alimentos

saudáveis;

lll - Ampliar o acesso da população aos programas de Segurança Alimentar e

N utricional;

lV - Promover ações permanêntes de educação alimentar ê nutricional;

V - lncentivar estudos, pesquisas e produçáo de indicadores;

Vl - Estimular a participação social na formulação, monitoramento e avaliação

das políticas públicas;

Vll- Promover cooperação técnica com a União, o Estado da Bahia e demais

Municipios.

Art. 16. As açôes da Política Municipal observaráo os seguintes eixos

#-*,,Rafae{ l
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Àrt. 14. A Política Municipal será implementada mediante atuaçáo integrada dos

órgãos da Administração Pública Municipal e da sociedade civil organizada,

priorizando:

| - A enadicaçáo da íome;

ll - A redução da insegurança alimentar e nutricional;

lll - A promoção da alimentação adequada e saudável;

lV - A valorização da agricultura familiar, da pesca artesanal, da mariscagem e

da produção local;

V - O fortalecimênto das cadeias curtas de comercialização;

Vl - A redução das perdas e desperdícios de alimentos;

Vll - A promoção da educação alimentar e nuúicional;

Vlll - A proteção da biodiversidade e da agrobiodiversidade;

lX - O desenvolvimento de sistemas alimentares sustentáveis;

X - A promoçáo da inclusão produtiva das famílias em situaçâo de

vulnerabilidade.
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| - Acesso universal à alimentação adequada;

ll- Produção sustentável de alimentos;

lll - Abastecimento alimentar;

!V - Educação alimentar e nutricional;

V - Vigilância alimentar e nutricional;

Vl - Fortalecimento da agricultura familiar;

Vll - Desenvolvimento territorial sustentável;

Vlll - Participação e controle social.

AÉ. 17. O Poder Executivo promoverá a integração da Política Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional com as políticas de Assistência Social, Saúde,

Ed ucação, Agricu ltura, Pesca, Meio Ambiente, Desenvolvimento Econôm ico, I gualdade

Racial, Direitos Humanos, Defesa Civil e demais políticas públicas correlatas.

CAPíTULO IV

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 18. A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional constitui

a instância máxima de participação social destinada à avaliação da Política Municipal

e à definição das diretrizes para sua implementação.

Art. 19. A Conferência Municipal será realizada, ordinariamente, a cada quatro

anos, preferencialmente em consonância com o calendário das Conferências Estadual

e Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.

§ 1o A Conferência poderá ser convocada extraordinariamente pelo Poder

Executivo ou pelo CONSEAN, sempre que o interesse público justificar.

§ 2o O regulamento da Conferência disciplinará sua organização, metodologia,

composição e funcionamento.

AÉ. 20. Compete à Conferência Municipal

I - Avaliar a situação da Segurança Alimentar e Nutricional no Municípto; ?-)íJ\
ll - Propor diretrizes para a Política Municipal;
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lll - lndicar prioridades para elaboração, revisão e monitoramento do Plano

Municipal;

lV - Fortalecer os mecanismos de participação popular;

V - Avaliar a atuação do SIMSAN;

Vl - Deliberar sobre propostas encaminhadas pelo CONSEAN;

Vll - Eleger representantes da sociedade civil quando previsto em regulamento.

CAPíTULO V

DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL -
CONSEAN

Seção I Da Natureza

Art. 21. O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
CONSEAN é órgão colegiado permanente, de caráter consultivo, deliberativo,

propositivo, fiscalizador e de assessoramento ao Poder Executivo, integrante do

Sistema tvlunicipal de Segurança Alimentar e Nutricional - SIMSAN, vinculado

administrativamente à Secretaria tt/unicipal responsável pela Política de Assistência

Social, preservada sua autonomia funcional.

Art.22. O CONSEAN tem por finalidade assegurar a participação da sociedade

civil na formulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação da Política Municipal

de Segurança Alimentar e Nutricional.

Seção ll Das Competências

Art. 23. Compete ao CONSEAN:

| - Propor diretrizes para a Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional;

ll - Acompanhar e avaliar a implementação do Direito Humano à Alimentação

Adequada;

lll - Acompanhar a elaboração, execução e revisão do Plano Municipal de

ô.
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Segurança Alimentar e Nutricional;

lV - Monitorar programas, projetos e açÕes governamentais relacionados à

Segurança Alimentar e Nutricional;

V - Apreciar relatorios anuais de gestão e monitoramento elaborados pela

CAISAN;

Vl - Acompanhar a execução orçamentária das ações relacionadas à Política

Municipal;

Vll- Propor prioridades para elaboração do Plano Plurianual, da Leide Diretrizes

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, no âmbito da Segurança Alimentar e

Nutricional;

Vlll - Acompanhar a adesão, manutenção e cumprimento dos requisitos do

Município perante o SISAN;

lX - Convocar e organizar a Conferência Municipal;

X - Elaborar e aprovar seu Regimento lnterno;

Xl - Expedir resoluções, recomendações, pareceres e moções;

Xll - lnstituir Câmaras Técnicas, Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho;

Xlll - lncentivar estudos, pesquisas e produção de indicadores;

XIV - Estimular açÕes de educação alimentar e nutricional;

XV- Promover articulação com os Conselhos Estaduale Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional e com outros conselhos de políticas públicas;

XVI - Exercer outras atribuições previstas nesta Lei e em seu Regimento lnterno.

Art.24. No exercício de suas competências, o CONSEAN poderá solicitar aos

órgãos e entidades da Administração Pública Municipal informações, estudos, dados

estatísticos, documentos e apoio técnico necessários ao desempenho de suas

atribuições, observado o disposto na legislação sobre acesso à informação.

Art. 25. As deliberaçÕes do CONSEAN serão formalizadas mediante resoluçÕes,

recomendaçÕes, pareceres ou moções, conforme disciplinado em seu Regimento

rme-,b,,noPinto
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Seção lll Da Composição

Art. 26. O CONSEAN será composto por 09 (NOVE) membros titulares e igual

número de suplentes, observada a seguinte composição:

| - 06 (SEIS) representantes da sociedade civil organizada, correspondentes a

dois terços da composição;

ll - 03 ORÊS) representantes do Poder Público Municipal, correspondentes a

um terço da composição.

§1o A representação governamental será composta, preferencialmente, por

representantes das Secretarias Municipais responsáveis pelas políticas de:

I - Assistência Social;

ll - Educação;

lll - Saúde.

§ 2o A representação da sociedade civil observarâ critérios de pluralidade,

diversidade e representatividade, assegurando, sempre que possível, a participação

de:

| - Agricultores familiares;

Il - Pescadores artesanais e marisqueiras;

lll - Povos e comunidades tradicionais;

lV - Associações comunitárias;

V - Entidades socioassistenciais;

Vl - Organizações religiosas;

Vll - lnstituições de ensino e pesquisa;

Vlll - OrganizaçÕes da economia solidária;

lX - Movimentos sociais;

X - Demais organizações relacionadas à Segurança Alimentar e Nutricional.

§3o Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em processo público

coordenado pelo CONSEAN, conforme disciplinado em regulamento.

Seção lV Do Mandato

A.ft. 27. O mandato dos conselheiros será de dois anos, permitida uma única

rítFÍtj.X rr:
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recond ução consecutiva

Art. 28. Os membros titulares e suplentes serão nomeados por Decreto do Chefe

do Poder Executivo.

Art. 29. A participação no CONSEAN constitui serviço público relevante e não

será remunerada.

Seção V Da Organização

Art. 30. O CONSEAN terá a seguinte estrutura organizacional mínima:

l- Plenário;

ll- Presidência;

lll - Vice-Presidência;

lV - Secretaria-Executiva;

V - Câmaras Técnicas Permanentes;

Vl - ComissÕes Temporárias;

Vll - Grupos de Trabalho.

Art. 31. A Presidência do CONSEAN será exercida obrigatoriamente por

representante da sociedade civil, eleito pelo Plenário.

Parágrafo único. O Vice-Presidente será eleito dentre os demais membros do

Conselho.

AÉ. 32. A Secretaria-Executiva será exercida por servidor público designado

pelo Poder Executivo, competindo-lhe prestar apoio técnico, administrativo e

operacional ao Conselho.

Art. 33. O Poder Executivo assegurará ao CONSEAN

| - Espaço físico adequado;

ll - Apoio administrativo;

lll - Apoio técnico;

6\
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lV - Recursos humanos;

V - Equipamentos necessários ao funcionamento do Conselho;

Vl - Dotação orçamentária suficiente ao desenvolvimento de suas atividades

Art. 34. O CONSEAN reunir-se-á:

| - Ordinariamente, a cada dois meses;

ll - Extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou por

requerimento de um terço de seus membros.

§1o As reuniÕes poderão ocorrer de forma presencial, híbrida ou virtual.

§2o As regras de convocação, quorum e votação serão disciplinadas pelo

Regimento lnterno.

Art.35. O CONSEAN elaboraráe aprovará seu Regimento lnterno no prazo de

noventa dias contados da publicação desta Lei.

CAPíTULO VI

DA CÂMARA INTERSETORIAL MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E

NUTRIC]ONAL - CA]SAN

Art. 36. Fica instituída a Câmara lntersetorial Municipal de Segurança Alimentar

e Nutricional - CAISAN, instância governamental permanente responsável pela

coordenação intersetorial da Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 37. A CAISAN será composta por representantes titulares e suplentes

indicados pelos órgãos da Administração Pública Municipal com atuação relacionada à

Segurança Alimentar e Nutricional.

Parágrafo único. lntegrarão, preferencialmente, a CAISAN representantes das

Secretarias Municipais de:

| - Assistência Social;

ll - Saúde;

lll - Educação; k̂^
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lV - Agricultura;

V - Planejamento;

V! - Fazenda;

VI! - Outras definidas pelo Poder Executivo.

Art. 38. Compete à CAISAN:

I - Coordenar a implementação da Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional;

ll - Elaborar e revisar o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

lll - Promover a integração das políticas públicas relacionadas ao SISAN;

lV - Coordenar a execução intersetorial das ações governamentais;

V - Elaborar propostas de metas, indicadores e mecanismos de monitoramento;

V! - Elaborar o Diagnostico Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

Vll-Acompanhar a execução física e financeira das ações da Política Municipal;

VIll - Elaborar relatorios anuais de monitoramento e avaliação;

lX - Encaminhar ao CONSEAN informações necessárias ao exercício do

controle social;

X - Promover a articulação entre Município, Estado e União.

CAPíTULO V!I

DO PLANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 39. O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional constitui o

principal instrumento de planejamento da Política Municipal e será elaborado pela

CAISAN, com participação do CONSEAN e da sociedade civil.

Art. 40. O Plano Municipal terá vigência compatível com o Plano Plurianual do

MunicÍpio e será revisto periodicamente.

AÍt.41. O Plano Municipal conterá, no mínimo:

I - Diagnostico da situação da Segurança Alimentar e Nutricional;

,ffi**,noPrnto
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lll - Diretrizes;

lV - Metas e indicadores;

V - Programas, projetos e ações;

Vl - Responsabilidades dos orgãos executores;

Vll - Mecanismos de monitoramento e avaliação;

Vlll- Estimativa dos recursos necessários à sua execução

Art. 42. O Plano Municipal deverá guardar compatibilidade com o Plano

Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

CAPíTULO VtII

DO F|NANC|AIVIENTO, DO MONTTORAMENTO E DA AVALTAÇÃO

Seção I Do Financiamento

Art. 43. A implementação da Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional será financiada por recursos provenientes:

l- Do orçamento do Município;

ll - De transferências voluntárias da União e do Estado;

111 - De convênios, contratos de repasse, termos de cooperação e instrumentos

congêneres;

lV - De emendas parlamentares;

V - De doaçÕes e contribuições legalmente admitidas;

Vl - De outras fontes legalmente constituídas.

Art. 44. Os orgãos integrantes do SIMSAN deverão compatibilizar suas

programaçÕes orçamentárias com as diretrizes, objetivos e metas estabelecidos no

Plano tt/unicipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art. 45. A elaboração da proposta orçamentária municipal observará, sempre

que possível, as prioridades definidas pelo Plano Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional e as deliberações do CoNSEAN, respeitadas as competên

D
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constitucionais do Poder Executivo

Seção ll Do Monitoramento e da Avaliação

Art. 46. O monitoramento da Política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional será realizado de forma contínua pela CAISAN e acompanhado pelo

CONSEAN, mediante utilização de indicadores, metas e instrumentos de avaliação.

Art. 47. Constituem objetivos do monitoramento e da avaliação:

| - Aferir os resultados da Política Municipal;

ll - Verificar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Municipal;

lll - Subsidiar o planejamento e a revisão das ações governamentais;

lV - Produzir informaçÕes para a tomada de decisão;

V - Fortalecer o controle social.

Art. 48. O Poder Executivo elaborará relatorio anual de monitoramento da

Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, contendo, no mínimo:

| - Diagnostico atualizado da situação da Segurança Alimentar e Nutricional;

ll - Avaliação do cumprimento das metas do Plano Municipal;

lll - Execução física e financeira das açÕes;

lV - lndicadores de resultado e impacto;

V - Recomendações para aperfeiçoamento da Política Municipal.

Parágrafo único. O relatorio será encaminhado ao CONSEAN para apreciação e

disponibilizado em meio eletrônico, assegurada ampla publicidade.

CAPíTULO IX

DAS DTSPOSTÇOES TRANSTTORTAS E FtNA|S

AÉ. 49. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, mediante

4
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Art. 51. Os mandatos dos atuais conselheiros permanecerão válidos até a posse

dos novos representantes, observado o prazo máximo de cento e vinte dias.

Art. 52. O primeiro Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

elaborado após a publicaçâo desta Lei deverá ser concluído no prazo máximo de doze

meses

Art. 53. O Diagnóstico Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional deverá

ser atualizado periodicamente, servindo de base para o planejamento, monitoramento

e avaliaçáo da Política Municipal.

Art. 54. Os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deveráo

atuar de forma integrada para assegurar a implementação da Política Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional, observando os princípios da intersetorialidade,

cooperaÇão institucional e eficiência administrativa.

Art. 55. O Município poderá celebrar convênios, acordos de cooperação,

consórcios públicos e demais instrumentos jurídicos necessários ao fortalecimento das

ações de Segurança Alimentar e Nutricional.

Art.56. As despesas decorrentes da execuçáo desta Lei correrão à conta das

dotaçôes orçamentárias próprias, consignadas anualmente no orçamento municipal,

suplementadas, se necessário.

Art. 57. Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com a Constituição

Federal, a Lei Federal no 11.346, de 15 de setembro de 2006, o Decreto Federal no

7.272, de 25 de agosto de 2010, a legislação aplicável ao Sistema Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN e os princípios gerais do Direito

#k-,m**nto
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Art. 50. O CONSEAN adequará seu Regimento lnterno às disposições desta Lei

no prazo de até noventa dias contados de sua publicação.

Adm inistrativo.
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Art. 58. Fica integralmente revogada a Lei Municipal no 389, de 23 de abril de

2015, passando a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, o Sistema

Íríunicipal de Segurança Alimentar e Nutricional - SIMSAN, o Conselho Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEAN e a Câmara lntersetorial Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional - CAISAN a regerem-se exclusivamente pelas

disposições desta Lei.

AÉ. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 60. Revogam-se as disposições em contrário

São Francisco do Conde/BA, 30 de julho de 2026

ANTÔNIO CAR CALMON
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